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QUERIDAS MARGARIDAS,

Está chegando a hora de nos encontrarmos 
em Brasília para, juntas e em marcha, denun-
ciarmos os ataques aos direitos e à vida das 

mulheres do campo, da floresta, das águas e das 
cidades. Na capital do país, anunciaremos a nossa 
plataforma política, apresentando proposições que 
dialoguem com a sociedade sobre a construção do 
Brasil que queremos. 

Um Brasil com soberania popular, democracia, 
justiça, igualdade e livre de violência!

Mas até lá ainda temos muito chão! O caminho se faz ao caminhar e nós cons-
truímos a Marcha das Margaridas marchando, desde os nossos territórios, or-
ganizando e mobilizando as mulheres, discutindo, debatendo... E para contribuir 
com esse processo, a CONTAG e as organizações parceiras da Marcha das Mar-
garidas 2019 faz chegar até vocês esses 6 cadernos de debate, com a intenção 
de colaborar e animar os debates nas comunidades.

Os 6 cadernos tratam do lema e dos 10 eixos políticos que nos levam a marchar. 
Foram organizados para favorecer seu uso em nossas atividades, afinal, isso faci-
lita na hora em que nos dividimos em grupos para o debate dos temas. Porém, não 
esqueçam que a luta da Marcha das Margaridas articula TODOS os eixos políticos. 
Por isso, não podemos achar que ao debatermos uma parte do material estamos 
dando respostas suficientes à nossa luta. Assim, pensem da seguinte forma, os 6 
cadernos só existem se forem debatidos e vividos em conjunto. São 6 partes de um 
único corpo. Bom, né?!

Ah! Também é muito importante dizer que será a partir dessas discussões, 
que elaboraremos a plataforma política da Marcha das Margaridas 2019. Ela 
reunirá as nossas proposições, sintetizando a diversidade de ideias e vozes pro-
duzidas pelas mulheres do campo, da floresta e das águas.

Cada palavra, ilustração, imagem, dado estatístico utilizado nestes cadernos 
foram pensados com todo o carinho, na intenção de provocar boas reflexões e de-
bates entre vocês, companheiras! Aproveitem este momento para a troca ideias e 
o agir coletivo na construção dessa Marcha, que é nossa.
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Para facilitar a utilização dos cadernos, detalhamos abaixo o lema os eixos 
políticos da Marcha:

• Caderno1 – Lema Margaridas na luta por um Brasil com soberania popular, 
democracia, justiça, igualdade e livre de violência, e o eixo Por democracia 
com igualdade e fortalecimento da participação política das mulheres;

• Caderno 2 – Pela autodeterminação dos povos, com soberania alimentar e 
energética e Pela proteção e conservação da sociobiodiversidade e acesso 
aos bens comuns;

• Caderno 3 – Por terra, água e agroecologia e Por autonomia econômica, 
trabalho e renda;

• Caderno 4 – Pela autonomia e liberdade das mulheres sobre o seu corpo e 
a sua sexualidade e Por uma vida livre de todas as formas de violência, sem 
racismo e sem sexismo;

• Caderno 5 – Por previdência e assistência social pública, universal e solidá-
ria e Por saúde pública e em defesa do Sistema Único de Saúde.

• Caderno 6 – Por uma educação não-sexista e antirracista e pelo direito à 
educação do campo.

Agora, vamos aos debates!!! 

É importante que vocês: 

• Juntem as Margaridas das suas comunidades, assentamen-
tos, acampamentos, ramais, sítios, linhas, sindicatos, gru-
pos, associações para que realizem juntas as atividades de 
discussão desses cadernos.

• Anotem as ideias surgidas durante as discussões, elaborem os 
relatórios e enviem este material para a Secretaria de Mulheres Trabalhado-
ras Rurais Agricultoras Familiares da CONTAG, através do email: mulheres@
contag.org.br. Esperamos, com muito ânimo, as contribuições de vocês sobre 
cada um dos eixos políticos, que serão usadas na elaboração do documento 
propositivo, a plataforma política da Marcha das Margaridas 2019.

Avante, Margaridas!!! Vamos tecendo a nossa Marcha, que é de luta, resis-
tência, proposição e em defesa do Brasil!!! 

Mazé Morais
Secretária de Mulheres Trabalhadoras Rurais Agricultoras Familiares - CONTAG
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Nossa! Fizemos uma longa jornada de debates até aqui. Nesse caminho, dia-
logamos umas com as outras sobre tanta coisa, não foi mesmo?! Todas elas ali-
nhadas com o lema da Marcha das Margaridas 2019 e com os seus eixos políticos. 
Mas ainda nos falta refletir e debater sobre um eixo fundamental, que interfere 
em várias dimensões da nossa vida em sociedade e como mulheres: a educação.

Para compreendermos a luta da Marcha das Margaridas, em torno deste 
eixo político, é importante entendermos 
a educação como um processo de rela-
ções que cada pessoa estabelece com o 
meio social, em diferentes momentos de 
sua vida e em diferentes espaços. Assim, 
a educação é ao mesmo tempo: i) direito 
constitucional, que assegura a toda cida-
dã e cidadão brasileira(o) o acesso à es-
cola e ao ensino de qualidade, sendo este 
um papel do Estado; ii) ação que ocorre fora da escola e envolve diferentes 
formas de aprender e ensinar, como as iniciativas formativas desenvolvidas por 
grupos, organizações, comunidades, movimentos e outros tipos de coletivida-
des; iii) processo de socialização que se dá a partir dos valores reproduzidos 
pela família, comunidade, igreja, meios de comunicação e etc.

 Mais do que entendermos estas vá-
rias dimensões que compõem à ideia de 
educação, é preciso dizer que a luta da 
Marcha das Margaridas é por uma educa-
ção orientada na construção de relações 
sociais justas, sustentada na perspectiva 
antirracista, não sexista e que reconhe-
ce as identidades dos povos do campo, 
da floresta e das águas como bases que 
estruturam o seu fazer. Enquanto a edu-
cação não estiver a serviço da superação das desigualdades, da construção 
de um mundo solidário, justo, que valorize e dê lugar à diversidade de identi-

POR UMA EDUCAÇÃO NÃO SEXISTA E ANTIRRACISTA 
E PELO DIREITO À EDUCAÇÃO DO CAMPO
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dades, povos e modos de vida, as mulheres do campo, da floresta e das águas 
continuarão em marcha para transformá-la.

É sobre tudo isso, e mais um pouco, que debateremos neste caderno. Vamos 
juntas compreender esses conceitos e nos fortalecer para a luta por uma educa-
ção antirracista, não sexista e pelo direito à educação do campo?

Todo o processo educacional, escolar e não escolar, contribui para a for-
mação de opiniões, valores, comportamentos que formam as crianças e que 
podem acompanhá-las por toda a vida. Com isso, a educação assume um po-
tencial fundamental, para transformar as relações estabelecidas na socieda-
de, superando as relações machistas e racistas. É por acreditar na capacidade 
transformadora da educação que seguimos em marcha.

Para as mulheres do campo, da floresta e das águas a luta por educação 
também diz respeito à garantia do direito das diferentes gerações de mulheres, 
sobretudo, as negras e indígenas, a terem condições de acesso e permanência 
na escola e universidades. 

Embora, as mulheres tenham 
alcançado alto nível de escolari-
dade, sendo a maioria nos cursos 
superiores, ainda há muitas res-
trições. Segundo levantamento 
realizado pelo Instituto Unibanco, 
a partir de dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios 

POR QUE A LUTA POR EDUCAÇÃO É TÃO IMPORTANTE PARA A 
MARCHA DAS MARGARIDAS?

Educação não escolar: Quando usamos o termo educação não escolar neste 
caderno estamos nos referindo aos processos formativos que ocorrem fora da 
escola e são desenvolvidos por organizações, movimentos sociais, sindicatos e 
outros grupos, por meio de cursos, oficinas, atos culturais, assembleias popula-
res, reuniões e etc.  Estes espaços assumem um papel tão importante quanto o 
da escola, no sentido de construir processos educacionais não sexistas e antir-
racistas e formar cidadãs e cidadãos que leiam, interpretem e ajam no mundo de 
forma crítica e autônoma.
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(PNAD) do IBGE (Instituto Brasileiro de Pesquisa e Estatística), em 2015, no Bra-
sil, havia mais de 1,7 milhão de meninas e mulheres de 15 a 29 anos que não 
completaram o ensino médio, não estudavam e nem exerciam atividade remu-
nerada. Elas representavam 26% do total de jovens, dessa faixa etária, que não 
concluíram o Ensino Médio e não voltaram a estudar, sendo mais do que o dobro 
do número de meninos e homens nessa situação (que somavam cerca de 800 
mil, ou 12,7% do total). A gravidez e as dificuldades de terem com quem deixar 
as(os) filhas(os) colocam-se como os principais motivos que levam essas meni-
nas e mulheres à deixarem de frequentar a escola.

Até quando não atende diretamente às mulheres, o direito à educação exer-
ce papel fundamental para reparar as desigualdades por elas vividas. Nesse 
sentido, a garantia do acesso das crianças a creches, educação infantil e outros 
níveis de ensino é uma demanda central na luta das mulheres do campo, da 
floresta, das águas e das cidades. Com a oferta de educação pública e de qua-
lidade aos seus filhos(as), nos diferentes níveis escolares, o Estado divide com 
as mulheres as responsabilidades com os cuidados e educação das crianças, 
ampliando as possibilidades de inserção das mulheres no mundo do trabalho, 
que promove maior autonomia econômica, ou mesmo favorecendo o acesso a 
maior tempo livre, para utilizar como quiserem.

Há uma combinação 
de fatores que estruturam 
os limites colocados às 
mulheres para o acesso à 
educação, sendo eles ob-
jetivos (como a pobreza, 
o isolamento geográfico, 
etc.) e subjetivos, que es-
tão ligados, dentre outras 
coisas, aos valores pre-
conceituosos reproduzi-
dos pela sociedade. Estes 
fatores, objetivos e subje-
tivos, funcionam de forma 
combinada, gerando mais dificuldade para as mulheres do campo, da floresta e 
das águas, alcançarem o direito à educação:
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• Muitas gerações de mulheres foram e são proibidas de frequentar a esco-
la por conta da divisão sexual do trabalho, que as responsabilizam pelo 
trabalho doméstico e reprodutivo.

• Para as(os) negras(os) a escola sempre foi um lugar não autorizado. O ra-
cismo e toda a opressão gerada pela escravização de negros(as) geram, 
ainda hoje, dificuldades de inserção social.

• Sobre as populações rurais recaem imagens que as associam ao agríco-
la, ao atraso e à ignorância, condições que restringem, historicamente, a 
oferta a direitos e serviços nesses territórios, sendo limitada a disponibili-
dade de escolas no meio rural e, menor ainda, a oferta de uma educação 
contextualizada com os saberes e realidade local.

Diante de tantas restrições, a luta da Marcha das Margaridas por educação 
só faz sentido se estiver alinhada com uma abordagem não sexista, antirracista 
e pela educação do campo. Tratemos mais detalhadamente sobre cada uma 
destas perspectivas.

Divisão sexual do trabalho: é a atribuição de tarefas e responsabilidades dife-
rentes a homens e mulheres, que embora justificadas pelas diferenças do sexo 
biológico são, na verdade, resultado das relações sociais, que, historicamente,
organizam a vida e o trabalho na sociedade. Em linhas gerais, tem por caracterís-
tica a responsabilização dos homens pelas atividades produtivas e das mulheres 
a esfera reprodutiva (atividades relacionadas a cuidados e afazeres domésticos). 
Essa divisão repercute fortemente nos cargos e rendimentos das mulheres, já 
que a elas são destinadas ocupações menos valorizadas socialmente, de baixa 
ou nenhuma remuneração.

O QUE É UMA EDUCAÇÃO NÃO SEXISTA?
O sexismo é o nome dado para a discriminação baseada no sexo. Vivemos 

numa sociedade cheia de discriminações e regras que assumem diferentes for-
mas para homens e mulheres. Mais que diferentes elas são desiguais, colocando 
as mulheres em posições inferiores as dos homens. Por isso, quando defende-
mos uma educação não sexista, estamos dizendo que os diferentes ambientes 
que educam a sociedade, que inclui a escola e outros espaços de formação dos 
sujeitos, não devem reproduzir ideias, valores e crenças, que desqualifiquem as 
mulheres, ou restrinjam suas oportunidades. Diz respeito a romper com a falsa 
noção de que existem coisas de menina e de menino. 
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Desde os primeiros momentos de so-
cialização das crianças na família há 
uma visão sexista de educação. Des-
de pequenas, elas são bombardeadas, 
com aprovações e reprovações do seu 
comportamento. Se forem meninas, 
são tratadas como bonequinhas, frá-
geis, sensíveis, comportadas e envolvi-
das com as tarefas domésticas, até nos 
momentos das brincadeiras (brincar de 
fazer comidinha, cuidar das bonecas, 
etc.); já se forem meninos, são estimu-
lados a serem espertos e travessos, a gostarem de futebol e de jogos ao ar livre, 
sempre rodeados de amigos. 

Na escola também não é diferente. Quando olhamos para a dinâmica da 
educação infantil ou mesmo de ensino fundamental, percebemos que se orga-
nizam fazendo diferenciações de gênero. Comumente, nas aulas de educação 
física, vemos o futebol sendo direcionado para meninos e queimada para me-
ninas. E quando as meninas decidem jogar o futebol, ou quando na educação 
infantil a menina prefere brincar de carrinho à boneca, essas crianças acabam 
sendo apelidadas como “mulher macho” ou “Maria machadão”.  E no caso da 
educação infantil podem acabar escutando do(a) educador(a): “menina larga 
este carrinho, isso é coisa de menino”.  Estes foram exemplos de que as escolas 
vão construindo no imaginário de nossas crianças e jovens a existência de dois 
mundos, um acessível para as meninas e o outro de sucesso para os meninos.

Nos livros didáticos são poucas as referências à participação das mulheres 
na história do país, ou ainda, como cientistas responsáveis por grandes desco-
bertas. As poucas aparições das mulheres, nas ilustrações e conteúdos, estão, 
normalmente, vinculadas às atividades domésticas. Outra coisa bem comum é 
que mesmo em uma sala onde tenham muito mais meninas do que meninos, o 
termo “alunos” é sempre usado para se referir a toda a turma.

No campo profissional também há uma evidente divisão entre educadoras e 
educadores. Os cargos da educação infantil (creche e pré-escola), por exemplo, 
são na maioria ocupados por mulheres, pois, entende-se que a criança precisa 
de cuidados. Por isso, é tão comum que as professoras sejam chamadas de 
“tias”, sendo vistas como alguém da família, não como profissionais. Já a edu-
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cação de nível técnico e superior é, majoritariamente, composta por homens. 
Nas universidades federais brasileiras, 70% das pessoas que ocupam o cargo 
de reitor, ou seja, a chefia máxima das universidades, são homens. 

Assim, a Marcha das Margaridas propõe que em todos os espaços educati-
vos, sejam eles escolares ou não escolares, como sindicatos, associações, reu-
niões nas comunidades entre outros, debatam e pratiquem a igualdade entre 
os gêneros, respeitando suas diferenças. Estas são bases fundamentais para 
construir um mundo sem desigualdades. Isso tudo é tão importante que Con-
venções Internacionais reafirmam os princípios de uma educação não sexista. 
O Artigo 10 da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Contra a Mulher, de 1979, propõe adotar todas as medidas apropriadas 
para eliminar a discriminação contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igual-
dade de direitos com o homem na esfera da educação. A letra C deste artigo, 
defende ainda que haja: a eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis 
masculino e feminino em to-
dos os níveis e em todas as 
formas de ensino, mediante 
o estímulo à educação mista 
e a outros tipos de educação 
que contribuam para alcan-
çar este objetivo e, em par-
ticular, mediante a modifica-
ção dos livros e programas 
escolares e adaptação dos 
métodos de ensino.

Se as escolas adotarem 
essa perspectiva estarão 
contribuindo para a igual-
dade entre homens e mu-
lheres, de forma a combater desigualdades, injustiças, violência doméstica, 
bem como o feminicídio. Educando as pessoas para serem companheiras e não 
indivíduos em constantes disputas. 

Mas outras formas de discriminação se reproduzem nos espaços educati-
vos. Também há neles muito racismo. Por isso, defendemos uma educação an-
tirracista.
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O QUE SIGNIFICA A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA?
O racismo é uma ideologia e uma prática de dominação social. Durante a 

Oficina Nacional para a elaboração destes Cadernos de Debates, a professora 
Claudilene Silva compartilhou conosco uma importante reflexão, a de que o ra-
cismo estrutura as relações sociais, étnico-raciais e pedagógicas vivenciadas 
na sociedade brasileira, a partir da noção de raça. Assim, como prática de do-
minação social, o racismo fundamenta a ideia de superioridade do grupo bran-
co e de inferioridade de todos os grupos não brancos.

O racismo é introduzido em nós de for-
ma direita e indireta. A nossa linguagem, 
por exemplo, é cheia de expressões que 
depreciam a população negra, ou indíge-
na e enaltecem a população branca: “a 
coisa está preta”, para afirmar que a situ-
ação não está boa; “inveja branca” para 
mostrar que esse é um tipo de inveja que 
não é uma coisa ruim, já que finaliza com 
a palavra branca; “serviço de preto” para 
dizer que o serviço foi feito errado; “progra-
ma de índio” para afirmar que o programa 
escolhido não foi divertido ou proveitoso. 
Se olharmos para o universo infantil vemos 
que os brinquedos, especialmente as bo-
necas, em sua maioria, têm características 
brancas, com seus cabelos lisos e loiros, e 

Ideologia: é o conjunto de ideias, pensamentos, doutrinas ou visões de mundo 
de um indivíduo ou de um grupo, que orienta suas ações e posições políticas na 
sociedade. É importante dizer que todas as pessoas constroem sua ideologia, a 
partir do contexto e instituições em que estão inseridas, da relação que estabe-
lecem umas com as outras e das experiências que acumulam na vida. 

Raça: a noção de raça é utilizada para organizar ou classificar pessoas em cate-
gorias, a partir da cor de suas peles, indicando o posicionamento do indivíduo 
em uma determinada sociedade. Ou seja, trata-se de uma construção social, 
uma forma de hierarquizar grupos humanos a partir do pertencimento racial, 
étnico, ou por meio da marca corporal da cor.
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olhos azuis; os livros infantis, por meio de seus contos de fada, ignoram a exis-
tência das pessoas negras ou indígenas, e quando as mencionam as colocam 
em situações negativas; os desenhos animados, os cartazes escolares entre 
tantos outros elementos que aqui poderiam ser citados, todos são formas utili-
zadas para produção e manutenção das ideologias racistas.

Recaem sobre negras(os) e indígenas um conjunto de discriminações relacio-
nados às suas crenças, à sua relação com o trabalho, entre outras coisas.Nos 
diversos espaços sociais onde circulam, as pessoas entram em contato com 
um conjunto de aspectos que levam à desqualificação de determinados grupos 
de pessoas. Basta perguntar às pessoas negras como elas eram apelidadas na 
infância. Certamente muitas responderão: cabelo de Bombril, chocolate, amen-
doim, galinha preta, torrada queimada e por aí vai. Com isso, aprendem desde 
muito cedo que ser negro é ser feio, é ser mal, é ser marginal. Inseridas nesses 
contextos, as crianças negras vivenciam processos de socialização, aprendi-
zagem e construção da sua identidade de forma distorcida, criando imagens 
sobre si que desconsideram sua beleza e valor.

Inquestionavelmente, as escolas exercem um papel crucial na construção 
das identidades das crianças e de como elas se enxergam, veem suas(seus)
coleguinhas e as demais pessoas. Assim, elas se formam num ambiente que, 
em geral, reforça referências negativas de negras(os) e indígenas; apaga as 
contribuições desses povos para a formação do nosso país; reproduz valores e 
conteúdos que não lhes dão suporte para valorizar sua origem africana. Nes-
te sentido, a instituição escolar tem se apresentado como espaço privilegiado 
para a vivência e a manutenção de práticas, comportamentos e ideais racistas.

Podemos afirmar que na infância, o racismo revela-se, principalmente, por 
meio de dois aspectos: de forma institucional, quando viola o direito de nossas 
crianças se desenvolverem plenamente, ao impedi-las de viver, crescer e apren-
der de forma igualitária; e nas relações sociais, quando expõe essas crianças 
ao constrangimento e à violência psicológica, existentes nas situações de dis-
criminação.  As crianças não percebem de imediato, mas as experiências racis-
tas, que são vivenciadas na infância, apresentam consequências perigosas por 
toda sua vida. 

Assim, as mulheres do campo, da floresta e das águas estão em marcha for-
talecendo a luta por uma educação antirracista. O respeito às diferenças está no 
centro desta luta, que só faz sentido se romper desigualdades e garantir igual va-
lorização de todos os grupos étnico-raciais que compõem a sociedade brasileira, 



13

respeitando suas diferenças. Assim, acessar uma educação comprometida com 
o combate ao racismo é direito de todas as pessoas, sejam elas negras, brancas, 
indígenas ou de outra matriz étnico-racial, sejam elas do campo ou da cidade.

Então companheiras, se a nossa perspectiva de luta é a de que a educação 
não sexista e antirracista deva 
chegar a todos(as), é igualmente 
importante que a luta das mulhe-
res do campo, da floresta e das 
águas pela educação do campo  
questione ao machismo e racis-
mo. Precisamos mais que nunca 
evidenciar esta integração, por 
uma educação do campo não 
sexista e antirracista. Para dar-
mos esse passo, vamos debater 
mais sobre as origens e princí-
pios da educação do campo?

EDUCAÇÃO DO CAMPO: O QUE É?
A educação do campo é um movimento que tem suas raízes fincadas nos 

modos de vida que existem no campo, na floresta e nas águas, a partir da diver-
sidade de seus sujeitos e das formas como eles constroem suas culturas, sabe-
res, tempos e territórios de vida, trabalho e resistência. Porém, como seu próprio 
nome anuncia, não basta estar 
no campo (situada num deter-
minado espaço geográfico), 
precisa ser do campo: ser pen-
sada como algo que brota de 
dentro, integrada às questões 
do trabalho, do conhecimento, 
da luta pela terra, do embate 
com o agronegócio que lança 
impactos sobre o país e a vida 
das pessoas e das concepções 
de políticas públicas.
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Compreendendo a educação como um direito, os movimentos sociais e sin-
dicais do campo iniciaram lutas políticas, desde 1998, provocando os governos 
e a sociedade a entenderem a educação do campo como um direito dos povos e 
dever do Estado, tendo como raízes os princípios da educação popular.

Por isso, a educação do campo é muito mais do que uma modalidade de ensino, 
ela nasce das lutas dos movimentos sociais do campo e se converte também em um 
grande movimento. Ela compreende o direito das(os) trabalhadoras(es) do campo 
à educação como instrumento político para romper com as formas de subordi-
nação que interessam ao capital. 
Ela parte do sentido de emanci-
pação dos sujeitos do campo, da 
floresta e das águas, por meio de 
uma leitura crítica da realidade, 
contrapondo-se à formação ins-
trumental que se apoia na ideia 
de formar para o mercado. Nesse 
sentido, sua pedagogia parte do 
fortalecimento da identidade cole-
tiva, para que as pessoas não vi-
sem somente a si mesmas, mas à 
totalidade ampla dos povos.

A incidência sobre as políticas públicas educacionais sempre foi uma frente 
de atuação fundamental das lutas pela educação do campo. Assim, desde o 
final dos anos 90, os movimentos sociais e sindicais têm proposto políticas e 
legislações específicas e disputado as lógicas de formulação e de implemen-
tação da política educacional brasileira. Dentre as primeiras conquistas está a 
criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, 
voltado à garantia do acesso à escolarização por parte de jovens e adultos, tra-
balhadores das áreas de reforma agrária, muitos dos quais não haviam garan-
tido o direito de se alfabetizar, tampouco o direito de continuar os estudos em 
diferentes níveis e modalidades de ensino. Sucedeu o PRONERA a conquista 
de legislações e programas, que nos apoiam nas luta pelo direito à educação 
do campo, nos âmbitos municipais, estaduais e nacional, a exemplo do De-
creto n.º 7.352/2010 (que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária) e da instituição do Pro-
grama Nacional de Educação do Campo (Pronacampo).
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Se, por um lado, defendemos uma educação do campo enraizada na realida-
de rural e orientada por um currículo, calendário, vivências e conteúdos que va-
lorizem as diferentes formas de viver e ser do povo do campo, da floresta e das 
águas, por outro, ela só se concretizará na medida em que for capaz de questio-
nar as práticas machistas e racistas estabelecidas na sociedade, reconhecendo 
e valorizando o papel das mulheres, negras(os), quilombolas e indígenas.

Estando a educação do campo integrada às lutas por emancipação das 
mulheres e homens do campo, da floresta e das águas, ela tem o dever de 
estar comprometida com a educação não sexista e antirracista. Não é possí-
vel construir relações justas, igualitárias e solidárias no campo, sem superar 
as desigualdades de gênero e étnico-raciais. Se há racismo e sexismo não é 
educação do campo.

Entendidos todos es-
ses conceitos, percebe-
mos que esses temas se 
entrelaçam, se comple-
mentam e devem se for-
talecer mutuamente, em 
qualquer espaço de for-
mação, pois, a educação 
para ser libertadora, não 
pode fechar os olhos e se 
omitir sobre qualquer for-
ma de opressão. Portanto, 
defender uma educação 
pública, não sexista, an-
tirracista e contextualiza-
da é uma das maneiras 
de conquistar a emanci-
pação das mulheres, res-
peitando suas especifici-
dades e garantindo a igualdade de seus direitos. Mais que isso, é imprescindível 
resguardar as políticas educacionais para garantir o acesso das mulheres em 
todos os níveis de ensino e manter a vigilância permanente e a luta constante, 
contra as práticas de discriminação de gênero e raça que existem nas escolas e 
fora delas, em todas as suas instâncias e espaços. 
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NA ATUAL CONJUNTURA, QUAIS OS DESAFIOS DA LUTA POR UMA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO, ANTIRRACISTA E NÃO-SEXISTA?

Durante os 13 anos dos governos Lula e Dilma, o país viveu um momento de 
grandes investimentos e avanço da educação brasileira, em resposta às lutas 
construídas pelos movimentos sociais em todo o Brasil. Entre outras conquistas 
podemos citar: o crescimento do número de jovens que ingressaram no ensino 
médio na idade certa, ampliação do acesso ao ensino superior, com a instalação 
de campus das universidades públicas no interior do Brasil, criação e interio-
rização dos Institutos Federais visando à oferta de educação técnica pública, 
instituição, dentro do Ministério da Educação – MEC, da Secretária de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI e nela a Diretoria 
de Políticas de Educação do Campo, Indígena e para as Relações Étnico-Raciais, 
fazendo com que esses povos passassem a ter espaço na política educacional. 

É importante destacar que a força política da Marcha das Margaridas foi 
essencial para avançar em algumas conquistas, a exemplo da constituição de 
Grupo de Trabalho responsável por definir diretrizes para a elaboração da Polí-
tica Nacional de Educação Infantil do Campo, voltada à implementação de cre-
ches no meio rural.

Houve também importantes vitórias, no 
contexto da educação antirracista. Uma de-
las foi a aprovação da Lei 10.639 de 2003, 
que tornou obrigatório o ensino da história 
e cultura afro-brasileira e africana em to-
das as escolas, públicas e particulares, do 
ensino fundamental até o ensino médio. Por 
meio dela, busca-se romper o silêncio, em 
sala de aula, sobre a cultura afro-brasileira 
como constituinte e formadora da nossa so-
ciedade, reconhecendo e valorizando as(os) 
negras(os) como sujeitos históricos, tendo 
o pensamento e ideias de importantes inte-
lectuais negras(os) brasileiras(os), a cultura 
(música, culinária, dança) e as religiões de 
matrizes africanas como parte dos conteúdos 
e abordagem político-pedagógica. 
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As ações afirmativas, principalmente, por meio da política de cotas raciais  
nas universidades, são também um legado importantíssimo, para repa-
rar desigualdades sociais, econômicas e educacionais que afetam grupos 
étnico-raciais que compõem o povo brasileiro. Por meio delas, fomos perceben-
do, principalmente, na educação superior, que as instituições de ensino passa-
ram a ser frequentadas por negras(os), indígenas, trabalhadoras(es). 

Cotas raciais são ações afirmativas aplicadas em alguns países, como o Brasil, a 
fim de diminuir as desigualdades econômicas, sociais e educacionais enfrenta-
das por pessoas de diferentes etnias raciais. Como o próprio nome diz, as cotas 
se referem à política de destinação de vagas nas universidades e concursos pú-
blicos para negras(os) e indígenas, por meio de processo seletivo.

COTAS RACIAIS E A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES
Você sabia que nas últimas décadas, no Brasil, a implementação das cotas 

raciais aumentou em quase quatro vezes as chances de negras(os) terem um 
diploma de graduação?

Este dado é muito importante, principalmente, quando consideramos que 
no Brasil a população negra e parda representa 53,6% do total de brasilei-
ros(as) e, mesmo sendo maioria, apenas 12% da população preta e 13% da 
parda têm ensino superior.

Depois de mais de 15 anos desde as primeiras experiências de ações afir-
mativas no ensino superior, o percentual de pretos e pardos que concluíram a 
graduação cresceu de 2,2%, em 2000, para 9,3% em 2017.

As primeiras experiências no Brasil de cotas raciais no ensino superior fo-
ram desenvolvidas nos anos de 2000 e 2004, pela Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro (UERJ) e Universidade de Brasília, respectivamente. A conso-
lidação das cotas aconteceu principalmente com a Lei nº 12.711, de agosto de 
2012, conhecida também como Lei de Cotas. Ela estabeleceu que, até agosto 
de 2016, todas as instituições de ensino superior deveriam destinar metade de 
suas vagas, nos processos seletivos, para estudantes egressos de escolas pú-
blicas, sendo que a distribuição dessas vagas leva em conta critérios raciais 
e socioeconômicos.

Com o golpe de 2016, houve o rompimento desse processo de avanço edu-
cacional e um declínio na educação do Brasil. Uma das primeiras medidas, 
após o golpe, foi a aprovação da Emenda Constitucional nº 95,  que prevê o 
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congelamento dos gastos públicos por 20 anos. Os cortes orçamentários, de-
correntes desta medida, acertam em cheio a educação brasileira, desmontando 
importantes programas, promotores do acesso de mulheres, populações rurais, 
indígenas e negras(os) à educação, como o PRONERA, Licenciatura em Educa-
ção do Campo e as próprias políticas afirmativas, como as bolsas permanência.

Outro ataque à educa-
ção brasileira vem sendo 
protagonizado por grupos 
conservadores, que se au-
todenominam como movi-
mento Escola Sem Partido. 
Estes grupos contam com 
representantes dentro dos 
poderes executivo e le-
gislativo, que têm bus-
cado aprovar legislações, 
nos municípios, estados e 
na união, que tiram a au-
tonomia de professoras(es) 
para abordarem os conte-
údos previstos nas Bases 
Curriculares Nacionais. A aprovação destas leis, também conhecidas como leis 
da mordaça, tornariam a escola um lugar sem pensamento crítico, alheia às 
questões que envolvem a formação de cidadãs e cidadãos emancipadas(os) e 
indiferente aos sentimentos que estão no cotidiano de adolescentes e jovens 
brasileiras(os), como as relações de gênero, sexualidade, igualdade racial, etc. 
Por isso, estes Projetos de Leis são evidentemente contrários à luta da Marcha 
das Margaridas, por uma educação não sexista e antirracista.

Poderes executivo e legislativo: O poder executivo pode ser dividido em 3 esfe-
ras, que são: federal, estadual e municipal. A federal é representada pelo(a) pre-
sidente(a) da República, a estadual pelo(a) governador(a) e a municipal pelo(a) 
prefeito(a), que têm a responsabilidade de administrar o país, realizar políticas 
públicas que sejam de interesse da população e aplicar as leis. O Poder legisla-
tivo tem como função ordenar e criar leis para o país, além de julgar e fiscalizar 
as políticas do Poder Executivo, também pode ser dividido pelas 3 esferas (fede-
ral, estadual e municipal), sendo composto por deputadas(os) Federais, senado-
ras(es), deputadas(os) Estaduais e vereadoras(es).
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LEI DA MORDAÇA É INCONSTITUCIONAL
Em Alagoas e em dois municípios brasileiros foram aprovadas leis com este 

teor conservador. No caso alagoano, o documento foi parar no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), que consultou a Advocacia-Geral da União (AGU) sobre 
o assunto. A AGU considerou a matéria inconstitucional, porque legisla sobre 
uma área de competência da União, e porque infringe o artigo 206 da Cons-
tituição Federal, que garante a pluralidade de ideias no ambiente de ensino.

Temos visto outras iniciativas que ameaçam o caráter democrático da edu-
cação em nosso país, como por exemplo, as experiências de militarização das 
escolas públicas. 

Por meio da militarização do ensino público, a gestão das escolas passa a 
ser integrada por militares, sendo adotados os princípios básicos de hierarquia 
e disciplina na rotina escolar, como: bater continência ao chegar à escola; pas-
sar pela revista do coordenador de disciplina; no caso dos meninos, manter os 
cabelos sempre cortados, já entre as meninas, mantê-los sempre preso. Muitos 
governos justificam que a militarização pode ajudar a conter a violência no es-
paço escolar, como também se apoiam no bom desempenho das(os) estudantes 
dos colégios militares, em exames de avaliação do conhecimento. Entretanto, é 
preciso entender que os desafios da educação pública no Brasil são estruturais. 
Achar que a solução para a violência e o rendimento escolar é manter a presen-
ça de militares dentro das escolas, para que exijam o cumprimento de regras 
rígidas, com base no medo e na penalização, significa tapar o sol com a peneira. 
Diferentemente do que ocorre nas escolas públicas, as escolas militares contam 
com professoras(es) melhor remunerados e com menores cargas de trabalho, 
com estudantes de maior acesso à renda e recursos tecnológicos e educacio-
nais, além de contarem com processos de seleção minuciosos para o ingresso 
dos(as) estudantes em suas escolas.

Outra questão que vem assombrando o debate educacional na atualidade é 
o projeto de lei, anunciado pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (MMFDH), para regulamentar a educação domiciliar. Num país de 

Educação domiciliar é aquela realizada no domicílio da(o) estudante, por um 
familiar, pessoa que com ele habite ou mesmo por um professor contratado 
pela família.
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profundas desigualdades econômicas, sociais, culturais e educacionais, onde 
existem crianças que frequentam a escola, com a intenção principal de fazer 
uma ou mais refeições, o debate da educação domiciliar, é realmente bastante 
difícil. Se por um lado, pode dar liberdade aos pais para escolherem educar seus 
filhos em casa, por outro, seus impactos podem ser muito nocivos, na medida em 
que enfraquece a luta por uma educação escolar pública e de qualidade; des-
considera a importância da escola como espaço de socialização e troca com di-
ferentes pessoas e ideias; e fortalece a lógica do mercado educacional privado.

Também não podemos nos calar diante dos ataques às escolas do campo. 
Nos últimos 10 anos, foram fecha-
das mais de 37 mil escolas instala-
das no meio rural. A partir da luta 
dos movimentos sociais e sindi-
cais do campo foram aprovadas a 
Lei nº 12.960/2014 e a Portaria nº 
391/2016, que regulam diretrizes 
e processos administrativos relati-
vos ao fechamento das escolas do 
campo, indígenas e quilombolas, o 
que, de alguma forma, dificulta atos 
arbitrários vindos dos governos mu-
nicipais e estaduais, que levam ao fechamento das escolas. Mas isso não é o su-
ficiente! É preciso resistir, por meio de outras iniciativas, a toda pressão exercida 
pelo governo Bolsonaro contra as escolas do campo, instaladas nos assenta-
mentos da reforma agrária, e à perseguição aos movimentos sociais e sindicais 
do campo, principalmente ao Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
O ódio disseminado pelo governo 
ameaça o direito democrático à 
livre organização e retira das(os) 
crianças, adolescentes e jovens 
assentadas(os), acampadas(os) da 
reforma agrária o direito à uma es-
cola que respeita suas identidades, 
seus saberes e quereres.

Os ideais que orientam as(os) 
defensoras(es) da lei da mordaça e 
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da educação domiciliar e as(os) contrárias(os) às escolas dos assentamentos são 
completamente opostos aos que orientam à luta da Marcha das Margaridas. As 
bases que sustentam a nossa luta pelo direito à educação do campo, antirracista 
e não sexista têm por referência o reconhecimento e a valorização da diversidade 
como oportunidade e como fonte de aprendizagem para todas(os). Assim, reafir-
mamos que os processos educacionais devem ser interculturais, ou seja, devem 
respeitar as muitas culturas das sociedades atuais, bem como desenvolver 
a capacidade de comunicar e incentivar a interação social, criadora de iden-
tidades e de sentido de pertença comum à humanidade. 

Reafirmamos, ainda, uma educação laica, como defende a Constituição Fe-
deral de 1988, que considera e respeita as escolhas religiosas das(os) estudantes 
e suas famílias, sem discriminar ou constranger as crianças por causa da religião 
que praticam em suas casas ou comunidades de culto, ao mesmo tempo que não 
privilegia nenhuma teoria ou doutrina religiosa, garantindo independência aos 
processos de construção do saber.

O atual cenário de ataques à educação exige, mais do que nunca, que os 
movimentos e toda a sociedade defendam os seus princípios constitucionais 
que afirmam a escola pública, gratuita, democrática, com igualdade de condi-
ções de acesso e permanência, pautada no pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas. Todas essas dimensões nos impulsionam a marchar, construindo 
diferentes formas de resistência por uma educação antirracista, não sexista e 
pelo direito à educação do campo.

Educação laica: caracteriza-se por um ensino desvinculado de princípios ou in-
terpretações religiosas, devendo ser assegurado de forma gratuita pelo Estado. 
Isso não significa dizer que às(aos) estudantes é vetado o direito de viver livre-
mente suas crenças e religiões, pelo contrário, a laicidade da educação busca 
promover a tolerância religiosa, não se valendo, para isso, de doutrinações e 
cultos religiosos.

NOSSAS FORMAS DE RESISTÊNCIA – POR UMA EDUCAÇÃO NÃO 
SEXISTA, ANTIRRACISTA E PELO DIREITO À EDUCAÇÃO DO CAMPO.

São muitas as experiências e formas de resistência pelo direito à educação 
no Brasil. Relatamos algumas delas para nos inspirar e impulsionar a marchar!

• Existem muitas experiências, realizadas por todo o Brasil, de cursos de for-
mação específicos para as mulheres do campo, da floresta e das águas. 
Constituem-se não só como ambiente de fortalecimento das lutas, incidên-
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cia e participação política das mulheres, mas também como espaços de 
análises, compreensões e práticas que lançam importantes contribuições 
às teorias e movimentos feministas, desde a perspectiva, realidades e sa-
beres das trabalhadoras rurais. Vejamos algumas experiências: 

• Curso Nacional de Formação Política para as Mulheres: iniciati-
va coordenada pela CONTAG, através da sua Escola Nacional de For-
mação – ENFOC e sua Secretaria de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
Agricultoras Familiares, o curso, que em 2019 finalizou sua 3ª edição, 
orienta-se pelos princípios da educação popular e pelo eixo temático 
Feminismo, Gênero e Ação Sindical. Como parte do processo forma-
tivo, as 90 educadoras populares, que integraram a terceira turma 
nacional do curso, vivenciaram intensamente em suas comunidades, 
assentamentos e sindicatos, os processos de multiplicação criativa, 
a partir das ações de debate e mobilização da Marcha das Margari-
das. Além disso experimentaram, durante os três módulos presenciais 
(tempo escola) e dois Inter módulos (tempo comunidade), debates de 
aprofundamento sobre questões como gênero, patriarcado, lutas fe-
ministas, desenvolvimento rural sustentável, agroecologia, soberania 
alimentar, participação sindical, entre outros.  

22
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• Escola de Educadoras Feministas: coordenada pelo Movimento da Mu-
lher Trabalhadora Rural do Nordeste – MMTR-NE e inaugurada no ano de 
2015, a ação é concebida como espaço de formação das mulheres e con-
duzida de maneira processual e contínua, integrando conteúdos diver-
sos para fortalecer o empoderamento político e econômico das mulheres 
rurais. Tem como posicionamento um projeto de sociedade feminista, 
anticapitalista, antirracista e agroecológico. O nome “Escola” foi escolhi-
do para dar um novo sentido ao espaço escolar (que ainda se reproduz 
como aquele lugar formal, do qual muitas mulheres são excluídas). Por 
meio da Escola de Educadoras Feministas as mulheres trabalhadoras ru-
rais podem reinventar a escola em qualquer lugar, a partir das experiên-
cias pedagógicas construídas pelos seus próprios saberes e quereres.
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• As experiências das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) e Casas Fa-
miliares Rurais (CFRs) são potentes espaços de vivência cotidia-
na dos princípios e práticas da educação do campo, orientadas pela 
pedagogia da alternância . Neles as comunidades rurais, populações 
tradicionais, familiares, estudantes, movimentos sociais, professoras(es) 
e funcionárias(os) participam ativamente da gestão e construção do pro-
jeto político pedagógico, além disso, apoiam o próprio funcionamento 
da escola, por meio da doação de produtos da agricultura familiar e de 
trabalhos voluntários. Nestes espaços, muitas jovens mulheres conse-
guem concluir a formação técnica, inclusive, a partir da agroecologia. É 
fundamental que as lutas pelo direito à educação do campo fortaleçam 
as experiências das EFAs e CFRs, não só no sentido da manutenção de 
seus espaços e práticas pedagógicas, mas, principalmente, no seu enga-
jamento para uma formação capaz de questionar o machismo, racismo e 
outras formas de discriminação e preconceito. 

Pedagogia da Alternância: é um método que entende que a construção do co-
nhecimento se desenvolve não só em sala de aula, mas também a partir da rea-
lidade que as(os) estudantes do campo vivenciam em seus lotes e comunidades. 
De forma a promover constante troca de conhecimentos entre seu ambiente de 
vida e trabalho e o escolar, esta forma de modalidade de ensino alterna períodos 
de formação presencial em sala de aula (tempo escola) e períodos de formação 
e vivência prática dos conteúdos na roça (tempo comunidade).
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PARA DEBATER MAIS...
1. Como a escola de sua comunidade e seu município trabalha a educação 

não sexista e antirracista? Como estas questões são debatidas em outros espa-
ços formativos, para além da escola?

2. Como vocês avaliam as políticas de educação do campo na sua comuni-
dade, município e estado? De que forma, elas garantem o acesso por parte das 
meninas e mulheres, especialmente, as quilombolas, extrativistas e indígenas? 
Que propostas temos para melhorar o acesso à este direito? 

3. Que ações e estratégias precisamos construir para conquistar o direito a 
uma educação não sexista, antirracista e à educação do campo?

• O movimento de ocupações de escolas tomou conta do Brasil entre o final 
do ano de 2015 e durante 2016. A proposta do governo de São Paulo de 
“reorganização do ensino”, que pretendia fechar 92 escolas e transferir 
mais de 300 mil alunas(os) da rede pública, alavancou as primeiras ocu-
pações feitas pelas(os) estudantes, que começaram em São Paulo, mas 
se estenderam por outros 21 estados brasileiros e Distrito Federal, alcan-
çando mais de mil e cem escolas em todo o País. As ocupações ques-
tionaram os rumos propostos pelo governo Temer, para a educação no 
Brasil, contrapondo-se, principalmente, à Emenda Constitucional 95 (à 
época, Projeto de Emenda Constitucional nº 55) relativa ao congelamen-
to dos gastos públicos por 20 anos. As escolas ocupadas abriram espaços 
de diálogo entre as(os) estudantes, comunidade, professoras(es) e movi-
mentos, por meio de saraus, debates, assembleias, rodas de conversa, de 
samba e outras atividades, todos coordenados pela estudantada. As ocu-
pações reuniam os mais diversos grupos, tribos e cores que compõem as 
escolas públicas e o nosso país. Lá também estavam o rosto e a coragem 
das jovens mulheres, que aproveitaram este espaço, para pautarem nos 
debates e rodas de conversas os temas caros à luta feminista e antirra-
cista, para a conscientização dos amigos e companheiros e também para 
o engajamento de mais mulheres. 
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